
Conclusão
A pesquisa indica que a interpretação
adequada da Convenção de Haia deve
priorizar o melhor interesse da criança,
considerando as exceções previstas no Artigo
13 para proteger contra riscos físicos e
psicológicos. Em casos de violência
doméstica, a determinação de retorno
imediato pode ser contestada para evitar a
exposição da criança a situações prejudiciais.
A discussão em torno disso reforça a
importância de considerar a violência
doméstica como uma exceção válida para
impedir o retorno imediato, alinhando-se
com as normas protetivas brasileiras.
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Ideias Centrais
A aplicação rígida da Convenção de Haia, sem
considerar as particularidades de cada caso,
pode colocar crianças em risco ao ordenar seu
retorno imediato a ambientes abusivos. O
Artigo 13 da Convenção, ao oferecer margem
para uma interpretação mais flexível, permite
que o melhor interesse da criança seja
priorizado, especialmente em contextos de
violência doméstica. Essa interpretação visa
salvaguardar as crianças, evitando que o
retorno ao país de origem as exponha a danos
físicos ou emocionais.

Objetivos

A pesquisa objetiva apresentar o regime de
proteção internacional e nacional contra o
sequestro internacional de crianças; estudar
os preceitos do princípio do melhor interesse
da criança; e verificar se a Convenção pode
ser instrumento protetivo em casos de
violência doméstica, evitando-se o retorno
imediato das vítimas.
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Problema de Pesquisa
Como a aplicação da Convenção sobre os
Aspectos Civis do Sequestro Internacional de
Crianças, com base no princípio do melhor
interesse, pode se tornar instrumento
protetivo em casos de violência doméstica?

Metodologia
A pesquisa adota uma abordagem qualitativa
e exploratória, utilizando o método dedutivo.
Os procedimentos incluem uma revisão
bibliográfica focada no regime de proteção
contra o sequestro internacional de crianças
e uma análise documental, envolvendo a
Convenção de Haia e a Ação Direta de
Inconstitucionalidade (ADI) 4.245 em
tramitação no Supremo Tribunal Federal.


